Comarca da Capital – 30ª Vara Cível
Juíza: Kátia Cristina Nascentes Torres
Processo nº 0114182-45.2010.8.19.0001
Juízo de Direito da 30ª Vara Cível da Capital Processo nº: 0114182-45.2010.8.19.0001 SENTENÇA Instituto Aerus de Seguridade Social - Sob Intervenção, devidamente qualificado na inicial, propõe ação monitória em face de Ronaldo Germano de Oliveira, igualmente qualificado, alegando em resumo que, na condição de entidade fechada de previdência complementar, firmou com o autor, então funcionário de uma das empresas a ele associada - Vem - Varig Engenharia e Manutenção S/A - em 08/08/2001 um contrato de empréstimo simples a ser pago em 36 prestações mensais, sendo que, no curso do mesmo, em 04/06/2002, foi celebrado um novo contrato de empréstimo, incorporando o saldo devedor daquele e perfazendo, no total, um valor de R$ 3.254,50 a ser pago também em 36 prestações mensais e sucessivas, a primeira prevista para Julho/2002 e a última para Junho/2005. Aduz que o requerido ingressou como participante ativo em um de seus planos em 07/11/2000, desligando-se em 02/09/2002, após a rescisão de seu contrato de trabalho, e que, do referido segundo contrato de empréstimo, pagou somente 01 prestação, resultando devedor de todas as demais que, hoje, implicam em um débito igual a R$ 9.291,10, o qual não foi adimplido. Pelo que requer a expedição de mandado monitório pelo valor reclamado, o qual deverá ser devidamente corrigido e acrescido dos juros legais até a data do pagamento. Com a inicial vieram os documentos de fls. 11/46. O réu, regularmente citado, apresenta resposta às fls. 60/65, com os documentos de fls. 66/78, arguindo preliminar de prescrição ao argumento de que, como o contrato celebrado prevê que o não pagamento de três parcelas ensejaria o vencimento antecipado de toda a dívida e, como a própria embargada informa que fora paga somente a primeira parcela, exigível tornou-se o ajuste por vencimento antecipado já em outubro-novembro/2012, data em que o próprio autor apontou o nome do réu no SPC, onde permaneceu até o ano de 2007, quando prescrito o referido débito. No mérito alega em síntese que nada mais deve daquele contrato, porque quando da rescisão de seu contrato de trabalho em 20/08/2002, teria havido um acordo para redução da dívida remanescente e pagamento integral do saldo, o qual fora descontado no contracheque da rescisão contratual, até porque já vinha sendo descontando no mesmo de outras parcelas do débito contraído, pelo que requer a improcedência do pedido formulado. Manifestação do autor sobre a resposta em fls. 82/90. Não tendo as partes outras provas a produzir, foi prolatada a Sentença de fls. 95, objeto da apelação de fls. 96/113, a qual, distribuída à Terceira Câmara Cível, foi anulada pela decisão de fls. 125/134, para possibilitar a intervenção do Ministério Público, do que dão conta as peças de fls. 115/136. Parecer do Ministério Público às fls. 141/148. É o relatório. O presente feito comporta o julgamento antecipado da lide, em consonância com o disposto no artigo 330, inciso I, do CPC, tendo em vista a desnecessidade da produção de provas em audiência. Trata-se de ação monitória objetivando o pagamento de quantia disponibilizada ao réu através de contrato de empréstimo a ser pago em 36 prestações mensais e sucessivas. O primeiro contrato encontra-se documentado às fls. 36/39, e o segundo - que a toda evidência constitui novação e, portanto, objeto principal da demanda - às fls. 40, estando, ambos, devidamente firmados pelo requerido, com assinatura em tudo e por tudo similar à lançada na peça de fls. 75. A questão do pagamento do valor de R$ 482,22 no contracheque da rescisão contratual do requerido, bem como dos outros descontos, anteriores, por ele levantada, foi devidamente esclarecida pela autora em sua ´réplica´, estando devidamente documentada desde a inicial. Quando da celebração do contrato de fls. 40, em 04/06/2002, em vigor se achava o Código Civil de 1916, cujo artigo 177 fixava em vinte anos o prazo prescricional para as pretensões do tipo. Posteriormente, com a entrada em vigor do novo código, em janeiro de 2003, o prazo prescricional passou a ser de cinco anos, consoante a regra do artigo 206, § 5º, inciso I, c/c aquela do artigo 2.028 do Código Civil atual - e esta é regra aplicável à hipótese. Ora, a ação monitória foi ajuizada em 08/04/2010, ou seja, quando já se achavam alcançadas pela prescrição quinquenal todas as prestações vencidas até abril de 2005 - eis que prestações de trato sucessivo que prescrevem separadamente, quando vencido o prazo legal para cada uma delas. Desse modo, apenas as prestações vencidas após 08/04/2005 não foram atingidas pela prescrição, permanecendo devidas as vencidas em Maio e Junho daquele ano, em relação as quais é pertinente a pretensão deduzida na inicial, inclusive com todos os encargos previstos contratualmente. Coincide, assim, este Juízo, com a posição do Ministério Público, exposta em suas duas manifestações no feito. Pelo exposto, ACOLHO EM PARTE os embargos monitórios para reconhecer como prescritas as prestações vencidas até abril de 2005, e JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido formulado para constituir o título executivo com base nas prestações vencidas no período entre Maio e Junho de 2005, acrescidas de todos os encargos contratualmente previstos, até a data do efetivo pagamento. Dada a sucumbência recíproca, as custas judiciais serão igualmente rateadas, arcando cada parte com os respectivos honorários advocatícios. Venha a planilha corrigida e atualizada do débito para a expedição de mandado à execução. P.R.I. Rio de Janeiro, 25 de junho de 2012. KÁTIA TORRES Juíza de Direito.
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